
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 878.371 - SP (2016/0059231-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO SANTA MARIA DE SAÚDE 
ADVOGADOS : MILTON FLAVIO DE ALMEIDA C. LAUTENSCHLAGER  - SP162676 

 MAURÍCIO BARBOSA TAVARES ELIAS FILHO E OUTRO(S) - 
SP246771 

AGRAVADO  : LAERCIO DE JESUS ALMEIDA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO DE SOUZA  - SP112697 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. ERRO MÉDICO. MATÉRIA QUE 
DEMANDA REEXAME DE PROVAS. SUMULA 7 DO STJ.  AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. No presente caso, o acolhimento da pretensão recursal demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da 
Súmula 7 do STJ.

2. Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 04 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 878.371 - SP (2016/0059231-5)
  

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO SANTA MARIA DE SAÚDE 
ADVOGADOS : MILTON FLAVIO DE ALMEIDA C. LAUTENSCHLAGER  - SP162676 
   MAURÍCIO BARBOSA TAVARES ELIAS FILHO E OUTRO(S) - 

SP246771 
AGRAVADO  : LAERCIO DE JESUS ALMEIDA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO DE SOUZA  - SP112697 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por ASAMAS - ASSOCIAÇÃO SANTA 

MARIA DE SAÚDE em face de decisão de minha relatoria, às fls. 365-373, que negou 

provimento ao seu agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ, 

devido a impossibilidade de reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

Nas razões recursais, a parte agravante repisa os argumentos trazidos no 

recurso especial, e ainda sustenta: "...Ato contínuo, em que pese o Agravado afirmar que 

houve demora no atendimento de seu filho, é certo que a Agravante e seus prepostos 

atuaram de forma totalmente diligente a propiciar ao filho do Agravado o melhor tratamento 

possível, não tendo havido em momento algum, demora em seu atendimento.

Requer o provimento do presente agravo interno.

É o relatório.

 

Documento: 1588106 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 878.371 - SP (2016/0059231-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO SANTA MARIA DE SAÚDE 
ADVOGADOS : MILTON FLAVIO DE ALMEIDA C. LAUTENSCHLAGER  - SP162676 
   MAURÍCIO BARBOSA TAVARES ELIAS FILHO E OUTRO(S) - 

SP246771 
AGRAVADO  : LAERCIO DE JESUS ALMEIDA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO DE SOUZA  - SP112697 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. ERRO MÉDICO. MATÉRIA QUE 
DEMANDA REEXAME DE PROVAS. SUMULA 7 DO STJ.  AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. No presente caso, o acolhimento da pretensão recursal demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da 
Súmula 7 do STJ.

2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não prospera.

Em relação aos dispositivos tidos por violados, cumpre trazer trecho do 

acórdão recorrido que consignou:

Contudo, a conclusão que se chega pela documentação e prova 
testemunhal é que a vítima não teve o atendimento adequado logo quando 
do seu ingresso no Hospital, onde permaneceu por cerca de uma hora, 
antes do óbito.
(...)
Apesar da conclusão no Laudo Necróspico (fls. 81) de que a morte se deu 
por causas naturais em razão de infarto agudo do miocárdio (IAM) em 
"paciente portador de HAS, tabagista e alcoolista", além de "cardiopatia 
dilatada moderada com maior comprometimento das câmaras esquerdas, 
'bleps' pleurais e esteatose hepática", não se evidencia que a atividade 
médica tenha sido desempenhada da melhor maneira possível, com a 
diligência necessária e normal dessa profissão, pata o melhor resultado, 
ainda que aio final não fosse atingido. 
(...) 
Para o diagnóstico é essencial o eletrocardiograma até dez minutos desde a 
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chegada ao hospital do paciente com queixas relacionadas ao infarto, e 
havendo alteração, a ministração de medicação para facilitar o fluxo 
sanguíneo e a abertura da artéria, com remédio ou angioplastia (catéter)
O magistrado aplicou corretamente a teoria da responsabilidade civil pela 
perda de uma chance.
(...)
Assim, por se tratar de óbito de filho ainda jovem, mostra-se adequada a 
fixação em R$ 40.000,00, compatível com o dano sofrido, considerando-se 
a condição do autor e a natureza beneficente da ré.

No presente caso, constato que o acolhimento da pretensão recursal, por 

qualquer das alíneas do permissivo constitucional, demandaria a alteração das premissas 

fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 

carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado 

da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL EM 
AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. 
POSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO.VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. AVERIGUAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ.  ERRO  MÉDICO. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. 
REQUISITOS VERIFICADOS.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  DANO 
MORAL.  QUANTUM INDENIZATÓRIO.  NÃO  CABIMENTO  DE 
ALTERAÇÃO.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.
1. A comprovação da tempestividade do agravo em recurso especial em 
decorrência de suspensão de expediente forense no Tribunal de origem 
pode ser feita posteriormente, em agravo regimental, desde que por meio 
de documento idôneo capaz de evidenciar a prorrogação do prazo do 
recurso cujo conhecimento pelo STJ é pretendido.
2. Não viola o art. 535 do CPC o acórdão que, integrado pelo julgado 
proferido nos embargos de declaração, dirime, de forma expressa, 
congruente e motivada, as questões suscitadas nas razões recursais.
3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ se o acolhimento da tese defendida no 
recurso especial reclamar a análise dos elementos probatórios produzidos 
ao longo da demanda.
4. A responsabilidade da instituição médica no que tange à atuação 
técnico-profissional (erro médico) de seu preposto é subjetiva, dependendo, 
portanto, da aferição da culpa pelos danos causados.
5. A revisão de indenização por danos morais só é viável em recurso 
especial quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou 
ínfimo. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo o 
conhecimento do recurso.
6. A transcrição da ementa ou do inteiro teor dos julgados tidos como 
divergentes é insuficiente para a comprovação de dissídio pretoriano 
viabilizador do recurso especial.
7. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp 805.129/BA, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.DIREITO 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E MATERIAIS.ERRO MÉDICO. REALIZAÇÃO DE EXAME. MORTE 
DO PACIENTE. 1. OMISSÃO. ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DA FORMA COMO FOI VIOLADO.SÚMULA N. 284/STF. 2. COMPROVAÇÃO 
DA CULPA, DO DANO E NEXO DE CAUSALIDADE. CONCLUSÕES FÁTICAS 
DO TRIBUNAL. REVER O QUADRO FÁTICO TRAÇADO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 3.ANÁLISE DA 
DIVERGÊNCIA.IMPOSSIBILIDADE. PECULIARIDADES DE CADA CASO 
CONCRETO. 4.VALOR DA INDENIZAÇÃO. R$120.000,00. CONSONÂNCIA 
COM OS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. 
5.AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A recorrente não demonstra de que modo o art. 535 do CPC foi violado 
pelo acórdão recorrido. Dessa forma, constata-se que a fundamentação 
apresentada no recurso se mostra deficiente, atraindo, assim, a incidência 
do verbete n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. É vedado em recurso especial o reexame das circunstâncias fáticas da 
causa, ante o disposto no enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão 
de simples reexame de provas não enseja recurso especial." 3. Atacar a 
conclusão do Tribunal de origem e analisar a inexistência de erro médico na 
realização do exame, já assentado como comprovado, pois presentes todos 
os requisitos ensejadores da responsabilidade subjetiva - demonstração da 
culpa na conduta da recorrente, a existência do dano e o nexo de 
causalidade -, é impossível neste caso, pois seria necessário o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é obstado em recurso especial.
4. A divergência jurisprudencial não foi demonstrada diante da falta do 
devido cotejo analítico e, principalmente, pela carência de comprovação da 
similitude fática entre os julgados confrontados, de maneira que inviável o 
inconformismo apontado pela alínea c do permissivo constitucional.
5. Ademais, no concernente ao valor da indenização do dano moral 
arbitrado pelo Tribunal de origem, o recurso não comporta a análise de 
divergência jurisprudencial, uma vez que se verifica a impossibilidade de, 
relativamente ao acórdão confrontado, estabelecer-se juízo de valor acerca 
da relevância e semelhança dos pressupostos fáticos inerentes a cada uma 
das situações retratadas nos acórdãos paradigmas, que acabaram por 
determinar a aplicação do direito à espécie.
6. Outrossim, o valor da indenização por danos morais, arbitrado em R$ 
120.000,00 (cento e vinte mil reais), consideradas as peculiaridades do 
caso em questão - morte do marido da agravada em decorrência da culpa 
da agravante na realização de um exame de endoscopia -, não se mostra 
desarrazoado ante os patamares estabelecidos por esta Corte Superior, 
estando em perfeita consonância com os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade.
Inviável, portanto, a intervenção do STJ no tocante ao valor fixado nas 
instâncias ordinárias.
7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 513.918/BA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 03/02/2016)
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3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0059231-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 878.371 / SP

Números Origem:  00066264520088260296  66264520088260296

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO SANTA MARIA DE SAÚDE 
ADVOGADOS : MILTON FLAVIO DE ALMEIDA C. LAUTENSCHLAGER  - SP162676 

 MAURÍCIO BARBOSA TAVARES ELIAS FILHO E OUTRO(S) - SP246771 
AGRAVADO  : LAERCIO DE JESUS ALMEIDA 
ADVOGADOS : LUCIANA TAKITO TORTIMA E OUTRO(S) - SP127439 

 MARCOS ANTONIO DE SOUZA  - SP112697 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO SANTA MARIA DE SAÚDE 
ADVOGADOS : MILTON FLAVIO DE ALMEIDA C. LAUTENSCHLAGER  - SP162676 

 MAURÍCIO BARBOSA TAVARES ELIAS FILHO E OUTRO(S) - SP246771 
AGRAVADO  : LAERCIO DE JESUS ALMEIDA 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO DE SOUZA  - SP112697 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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